Prefácio

Manuel Villaverde Cabral

É com gosto mas também alguma emoção que respondo ao convite dos autores para escrever umas breves palavras de apresentação deste livro. Com gosto porque, desde o início, que tenho manifestado à Associação contra a Exclusão pelo Desenvolvimento-ACED, em especial às suas actividades relativas à situação dos reclusos nas cadeias portuguesas, a solidariedade que o seu trabalho indiscutivelmente merece e que as possibilidades me permitem. Mas com emoção também, porque sou daqueles que continuam, por motivos em que não consigo distinguir entre a ética e a política, a pensar duas coisas simples: primeiro, como rezam as escrituras, quem nunca pecou que atire a primeira pedra, ou seja, todos os sistemas sociais são suficientemente imperfeitos para explicar muitas das faltas cometidas contra eles; segundo, mesmo quando as imperfeições dos sistemas sociais não chegam para explicar os crimes contra as pessoas, a privação da liberdade é em si mesma pena suficiente para que o efectivo funcionamento do sistema prisional não duplique ou triplique essa pena com a privação dos outros direitos que o recluso deve conservar enquanto ser humano. 

Não quero, pois, deixar de me associar a este momento importante em que a ACED entendeu fazer o balanço da sua luta, coligindo os documentos mais importantes desta “campanha para toda a vida”, parafraseando uma afirmação do António Pedro Dores e do António Alte Pinho. A maioria dos documentos publicados já tinha sido difundida, em especial através do boletim do SOS-Prisões, mas há toda a vantagem em que tê-los aqui reunidos, a fim de nos darmos conta não só do duplo labor dos militantes da ACED – labor informativo, de denúncia imediata dos atentados aos direitos humanos praticados diariamente nas cadeias contra os reclusos, e labor reflexivo, de teoria, se assim se pode dizer, sobre a condição prisional – como também das enormes resistências e incompreensões encontradas junto de todos os níveis e sectores das autoridades que têm a tutela legal das prisões portuguesas, com a singular excepção, mal vista pelas autoridades, da Provedoria de Justiça, cujo primeiro relatório sobre as prisões, em  1996, veio legitimar de vez, se tal fosse ainda necessário, a actividade da ACED.

Mesmo para leitores como eu, que foram lendo o SOS-Prisões ao longo do tempo, o balanço aqui feito é particularmente útil, pois permite compreender a evolução do movimento de defesa dos direitos dos reclusos. Ao fim de anos de lutas dentro e fora dos estabelecimentos prisionais, os activistas da ACED foram “obrigados a descrer da capacidade de transformar as prisões num sítio onde a lei possa ser respeitada”, sendo assim levados a abandonar a reivindicação inicial de uma reclusão com direitos, em favor da actual luta pela abolição do sistema carcerário através de penas alternativas à prisão.

 Pode parecer paradoxal que, não tendo conseguido obter aquilo que julgavam estar ao alcance da mão, graças ao simples cumprimento da lei, tenham passado a exigir algo de utópico como a “abolição das prisões”. Mas não é. Trata-se de mais uma daquelas situações, mais vulgares do que se crê, em que as reformas se revelam impossíveis no âmbito de concepções e vivências sociais inalteradas, sendo necessário revolucionar as concepções e vivências em vigor – e não só na sociedade portuguesa – a fim de obter o simples respeito dos direitos humanos dessas pessoas que os condenados pela lei não deixaram de ser, mesmo depois da condenação, para nada dizer desses preventivos que chegam a morrer antes de serem ouvidos por um juiz! 

Com efeito, a luta pela equidade na condição prisional possui uma radicalidade que faz das mais básicas reivindicações dos presos actos políticos com uma carga simbólica tão forte que os transforma, sem qualquer exagero, em marcas indeléveis do atraso do desenvolvimento social e político do nosso país, em suma, como escrevem os autores do livro, “um sinal do atraso do estado democrático”. Basta pensar que, como os autores são obrigados a recordar, Portugal possui o triste record europeu de mortes nas prisões! 

Dois desses sinais, entre muitos outros, caracterizam o clima literalmente absurdo que se vive nas prisões portuguesas. Primeiro: tendo a maioria dos reclusos sido condenada por crimes ligados ao consumo de drogas, cuja livre circulação a lei continua a impedir contra a evidência do falhanço das medidas proibicionistas, em nenhum lugar é o tráfico mais florescente do que no interior das prisões, com o óbvio envolvimento dos agentes do sistema prisional. Em suma, “aquilo que as cadeias são supostas combater – o tráfico de droga – reina sem quartel dentro delas”!

Segundo: tendo Portugal um dos códigos penais aparentemente mais benevolentes e uma das taxas de criminalidade mais baixas, somos o país da União Europeia com a mais elevada população prisional, devido não só à desmesurada proporção de presos preventivos (entre 30% e 40%), como a um sistema de aplicação de penas particularmente cruel. É o que acontece, como já escrevi algures, quando o Estado usa as prisões para “resolver” – isto é, para punir e esconder – o flagelo social da tóxico-dependência, como está a acontecer em Portugal, onde as autoridades levam o requinte da hipocrisia ao ponto de proibir a substituição de seringas nas prisões, fazendo destas “hospitais notoriamente incompetentes”! 

Só para denunciar tais situações, já valia a pena ter publicado estes documentos, mas o livro contém muitos outros elementos de reflexão sobre a crise dos estabelecimentos prisionais portugueses, ao relacionar explicitamente o proibicionismo em relação às substâncias psico-activas como responsável pela sobrelotação das cadeias, com as suas consequências explosivas tanto sobre os reclusos como sobre os agentes do sistema prisional, para já não falar das consequências sobre o funcionamento dos próprios tribunais. Neste contexto, têm razão os autores quando denunciam essa outra hipocrisia das autoridades ao usarem as amnistias e perdões de penas para “resolver” os problemas da sobrelotação das cadeias e do atafulhamento dos tribunais! 

A terminar, quero juntar-me aos autores destes testemunhos pungentes mas necessários, oferecendo mais um poema alusivo à condição do prisioneiro – uma condição merecida ou imerecida, pode-se discutir até ao infinito, mas que de facto nenhuma reforma, por mais progressiva e bem sucedida que seja, jamais alterará radicalmente. Como o António Pedro Dores e o António Alte Pinho escrevem, há na condição prisional algo de tão dramaticamente desumano que só a abolição das prisões – em suma, só a prevenção do crime e a generalização de penas alternativas à reclusão, nem que seja a longo, longo prazo – faria desaparecer. 

Eis então o admirável poema da Clepsidra onde Camilo Pessanha coloca de algum modo em paralelo a condição dos presos e a dos corações revoltados:    

Na cadeia os bandidos presos!

O seu ar de contemplativos!

Que é das feras de olhos acesos?

Pobres dos seus olhos cativos.

Passeiam mudos entre grades,

parecem peixes num aquário.

- Campo florido das saudades

porque rebentas tumultuário?

Serenos… serenos… serenos…

Trouxe-os algemados a escolta.

- Estranha taça de venenos

meu coração sempre em revolta.

Coração, quietinho… quietinho…

Porque te insurges e blasfemas?

Pschiu… Não batas… Devagarinho…

Olha os soldados, as algemas!

[Camilo PESSANHA, Clepsidra]

